
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.378 - MG (2012/0273137-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CEREALISTA GUANABARA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MAURÍCIO LÚCIO MENDES  - MG141279 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALDEIRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG074361 
 JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
SUJEITO AOS REQUISITOS DO CPC/73. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAC-SÍMILE. PETIÇÃO INCOMPLETA. ORIGINAL APRESENTADO EM 
DISSONÂNCIA COM A PEÇA TRANSMITIDA INICIALMENTE. 

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. O recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade formal, porquanto 
falta identidade entre a petição do especial apresentada por fax e a versão 
original, na medida em que na versão interposta por fac-símile o recurso 
especial veio incompleto. Precedentes.

3. "Conforme prevê o art. 4º da Lei n. 9.800/1999, a parte, ao usar o 
sistema de transmissão, torna-se responsável pela qualidade e fidelidade 
do material transmitido. Precedentes" (AgInt nos EDcl no REsp 
1684919/PR, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 13/03/2018, DJe 23/03/2018).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.378 - MG (2012/0273137-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CEREALISTA GUANABARA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MAURÍCIO LÚCIO MENDES  - MG141279 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALDEIRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG074361 
   JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por CEREALISTA GUANABARA LTDA 

E OUTROS contra decisão desta relatoria de fls. 426-429, que não conheceu do recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. PETIÇÃO 
INCOMPLETA. ORIGINAL APRESENTADO EM DISSONÂNCIA COM A PEÇA 
TRANSMITIDA INICIALMENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade formal, porquanto 
falta identidade entre a petição do especial apresentada por fax e a versão 
original, na medida em que na versão interposta por fac-símile o recurso 
especial veio incompleto. Precedentes.
2. Recurso especial interposto por Cerealista Guanabara Ltda e Outros não 
conhecido.

Nas razões recursais (fls. 440-445), a parte agravante alega que não há que 

falar em falta de qualidade da transmissão da peça recursal via fax, nem de sua fidelidade, 

mas sim falta de um das laudas da petição enviada via fac-símile. Sustenta ser impossível a 

imputação de culpa ou responsabilidade ao recorrente pela transmissão do fax. Defende que:

Insta salientar que, uma vez conferido o envio pelo fax pelo serventuário do 
Tribunal, mormente em faltando uma lauda ou a transmissão não for legível, 
facilmente o peticionário envia novamente a lauda ou a petição. No presente 
caso, se realmente o recorrente tivesse enviado o fax incompleto, por lógica 
e por obviedade, o juízo de admissibilidade recursal de origem teria 
detectado tal falta e inadmitido o recurso, evidentemente. Portanto, se o 
TJMG não detectou a lauda faltante, ao que tudo indica, é porque constava 
do fax e, simplesmente, por mero acidente foi extraviada.

Argumenta que a Lei nº 9.800/99 não prevê especificamente o extravio de uma 

lauda da petição regularmente enviada via fax e que o presente caso não se trata de 

pressuposto de admissibilidade recursal propriamente dito, mas mero acidente de extravio 

ocorrido no processamento do recurso. Argui ser suprida a falta da lauda pela remessa 
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regular e completa da sua versão original no prazo legal. Salienta que o novo CPC passou a 

permitir a emenda da inicial e regularização dos processos sem prejuízo para as partes 

litigantes. Pede o provimento do agravo interno.

Impugnação ao presente agravo interno apresentada pela parte agravada às fls. 

447-453.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.378 - MG (2012/0273137-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CEREALISTA GUANABARA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MAURÍCIO LÚCIO MENDES  - MG141279 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALDEIRA DE RESENDE E OUTRO(S) - 

MG074361 
   JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
SUJEITO AOS REQUISITOS DO CPC/73. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAC-SÍMILE. PETIÇÃO INCOMPLETA. ORIGINAL APRESENTADO EM 
DISSONÂNCIA COM A PEÇA TRANSMITIDA INICIALMENTE. 

1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. O recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade formal, porquanto 
falta identidade entre a petição do especial apresentada por fax e a versão 
original, na medida em que na versão interposta por fac-símile o recurso 
especial veio incompleto. Precedentes.

3. "Conforme prevê o art. 4º da Lei n. 9.800/1999, a parte, ao usar o 
sistema de transmissão, torna-se responsável pela qualidade e fidelidade 
do material transmitido. Precedentes" (AgInt nos EDcl no REsp 
1684919/PR, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 13/03/2018, DJe 23/03/2018).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Cinge-se a controvérsia recursal sobre a questão da admissibilidade formal 

do recurso especial interposto via fac-símile na vigência do CPC/1973 quando falta identidade 

entre a petição por fax e a versão original.

2.1 De início, observa-se que, ainda que haja aferição da admissibilidade do 

recurso especial pelo Tribunal de origem, na instância especial haverá nova verificação dos 

requisitos recursais, não estando esta Corte Especial vinculada ao exame preliminar 

realizado pela Corte de origem.

A propósito, "O juízo de admissibilidade do recurso especial é procedimento 

bifásico, não estando o Superior Tribunal de Justiça adstrito ao exame preliminar realizado no 

Tribunal de origem" (EDcl no REsp 692.176/MS, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, 

DJ 06.06.2005). 

No mesmo sentido: EDcl no AREsp 15.019/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015; e, AgRg no REsp 

1504502/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 19/05/2015, DJe 25/05/2015.

2.2 Consigne-se, ainda, que o recurso especial combate o acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, integrado pelo acórdão de embargos de 

declaração, ambos publicados antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015. Dessa 

sorte, o recurso especial está, portanto, sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código 

de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

Tendo isso em conta, é imperioso considerar que esta Corte Superior, à luz do 

princípio tempus regit actum, há muito pacificou o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 

positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novel Código de Processo Civil, verbis: "A 

norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada".

Em homenagem ao referido princípio, este Tribunal sedimentou o entendimento 

no sentido de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 
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vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 

ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI 12.322/10. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O presente Agravo de Instrumento foi interposto em 25.11.2010, 
portanto, sob a vigência da Lei 10.352/2001, deixando de ser conhecido por 
ausência de peça essencial. Ou seja, quando publicada a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial não vigorava ainda a Lei 
12.322/2010, não havendo de se cogitar da sua aplicação à espécie, posto 
que sua vigência deu-se a partir de 09.12.2010.
2.   A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a lei 
que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 12.11.2010, a Lei 12.322/2010 ainda não estava 
em vigor, uma vez que foi publicada em 10.09.2010, com vacatio legis de 90 
dias (AgRg no AResp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 15.04.2011). Confira-se, ainda: AgRg no Ag 1.377.327/SP, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, DJe 10.12.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1383221/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 19/08/2013)
____________

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 1.784/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011; EREsp 

740.530/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2010, 

DJe 03/06/2011; e, REsp 437.423/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 334.

Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação : 

"Enunciado Administrativo número 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Documento: 1832534 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2019 Página  7 de 5



 
 

 

Nesse contexto, ressalta-se que não há que falar em aplicação do Novo CPC, 

pois a presente hipótese, em que a decisão recorrida foi publicada na vigência do CPC/73, é 

inteiramente aplicável ao recurso especial o CPC/73, por ser a lei vigente no momento em 

que publicada a decisão recorrida, conforme sedimentado no Enunciado Administrativo nº 

2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.

2.3 Consoante consta da decisão agravada, o recurso especial não ultrapassa 

o juízo de admissibilidade formal, porquanto falta identidade entre a petição apresentada por 

fax (fls. 340-350) e a versão original (fls. 355-366), de modo que da versão interposta por 

fac-símile consta o recurso especial incompleto.

É dever da parte que se utiliza do sistema de transmissão de dados via fax 

zelar pela qualidade e fidelidade do documento enviado ao órgão judiciário, consoante 

disposto no art. 4º da Lei nº 9.800/1999, verbis:

Art. 4º Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela 
qualidade e fidelidade do material transmitido, e por sua entrega ao órgão 
judiciário.
Parágrafo único. Sem prejuízo de outras sanções, o usuário do sistema será 
considerado litigante de má-fé se não houver perfeita concordância entre o 
original remetido pelo fac-símile e o original entregue em juízo. 

Interpretando o referido dispositivo legal, é assente nesta Corte Superior a 

necessidade de perfeita identidade do recurso interposto via fac-símile com o original 

apresentado, cabendo ao recorrente a responsabilidade pela qualidade e a fidelidade do 

material transmitido.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. FAC-SÍMILE. PEÇA INCOMPLETA. ORIGINAIS. IDENTIDADE. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA. CONFIGURAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o recurso interposto via fac-símile 
deve guardar identidade com o original apresentado. Precedente. 
3. A transmissão da peça recursal de forma incompleta ou ilegível 
inviabiliza o conhecimento do recurso, ainda que os originais sejam 
protocolizados no prazo. Precedente.
4. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 quando não 
configurada, por decisão unânime do colegiado, a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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5. Na hipótese, não há falar em litigância de má-fé, pois a parte interpôs 
recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito 
de recorrer, pelo que não se verifica afronta ou descaso com o Poder 
Judiciário. Precedente.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1195092/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2018, DJe 15/10/2018)(g.n.)
______________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO TRANSMITIDA VIA FAX 
INCOMPLETA. ART. 4º DA LEI N. 9.800/1999. DECISÃO MANTIDA.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que o recurso interposto via fac-símile deve 
guardar identidade com o original apresentado" (AgRg no AREsp n. 
521.528/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 20/6/2016).
2. Conforme prevê o art. 4º da Lei n. 9.800/1999, a parte, ao usar o 
sistema de transmissão, torna-se responsável pela qualidade e 
fidelidade do material transmitido. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1684919/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
23/03/2018)(g.n.)
______________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO VIA FAC-SÍMILE. PEÇA INCOMPLETA. ORIGINAL 
DISSONANTE DO FAX. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.800/99. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O parágrafo único do art. 4º da Lei 9.800/99 exige "perfeita 
concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o original 
entregue em juízo", incluída a identidade da peça em sua 
integralidade, o que não ocorreu na hipótese.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1169623/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018)(g.n.)
______________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO VIA FAC-SÍMILE. PEÇA INCOMPLETA. ORIGINAL 
DISSONANTE DO FAX. ART. 4º E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 9.800/99. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O parágrafo único do art. 4º da Lei 9.800/99 exige "perfeita 
concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o original 
entregue em juízo", incluída a identidade da peça em sua 
integralidade, o que não ocorreu na hipótese.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1049009/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 01/06/2017)
______________
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO VIA FAC-SÍMILE. DISCREPÂNCIA 

Documento: 1832534 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2019 Página  9 de 5



 
 

 

ENTRE A PEÇA REMETIDA VIA FAC-SÍMILE E O ORIGINAL 
POSTERIORMENTE PROTOCOLADO. PEÇAS INCOMPLETAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que o recurso interposto via fac-símile deve 
guardar identidade com o original apresentado sob pena de não ser 
conhecido.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.
(EDcl no AREsp 834.998/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 04/04/2016)
______________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. LEI 9.800/99. TRANSMISSÃO VIA FAX INCOMPLETA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Agravo regimental em que o agravante utilizou-se da Lei 9.800/99, 
mas protocolizou a via fax de forma incompleta, descumprindo o que 
dispõe o caput do art. 4º do referido diploma legal. A qualidade, 
fidelidade e entrega do material transmitido é da responsabilidade 
da parte: "Quem fizer uso do sistema de transmissão é responsável 
pela qualidade e fidelidade do material transmitido, e por sua 
entrega ao órgão judiciário, devendo haver perfeita concordância 
entre a cópia remetida pelo fac-símile e o original entregue em juízo 
(Lei 9.800/99, art. 4º) [...] (AgRg na MC 13.188/MT, Primeira Turma, Rel. 
Ministra Denise Arruda, DJ de 18.10.2007)".
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 139.802/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 26/10/2012)(g.n.)
______________
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. TRANSMISSÃO 
VIA FAX. PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL INCOMPLETA. NECESSIDADE 
DE IDENTIFICAÇÃO ENTRE ORIGINAL E O FAX. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, devem ser recebidos como agravo regimental os embargos de 
declaração que contenham exclusivo intuito infringente.
2. Nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Lei n.º 9.800/99, aquele 
que se utilizar do sistema de transmissão via fac-símile torna-se 
responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido, 
devendo existir perfeita concordância entre a cópia remetida via fax 
e o original entregue em juízo.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se 
nega provimento.
(EDcl no Ag 1356594/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 23/03/2012)(g.n.)
______________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL APRESENTADO VIA FAC-SÍMILE 
INCOMPLETO. NECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO ENTRE ORIGINAL E O 
FAX. RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. ART. 4° DA LEI 9.800/99. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. A apresentação da petição recursal interposta através de 
fac-símile se faz necessária para a aferição da identidade entre a 
petição original e o fax, devendo a primeira corresponder 
exatamente à original (art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.800/1999).
II. A interposição de recurso pelo sistema de fac-símile é faculdade 
do recorrente, a quem é atribuída a responsabilidade pela qualidade 
e fidelidade do material transmitido.
III. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1254568/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 11/11/2010)(g.n.)
______________

Deste modo, inviável o conhecimento do recurso especial diante da ausência 

de perfeita identidade entre a petição do recurso especial interposta via fac-símile e a versão 

original apresentada em juízo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0273137-3 REsp 1.360.378 / 

MG

Números Origem:  10702000068644003  20000068644  702000068644  702990228356  990228356

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEREALISTA GUANABARA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MAURÍCIO LÚCIO MENDES  - MG141279 
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALDEIRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG074361 

 JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CEREALISTA GUANABARA LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MAURÍCIO LÚCIO MENDES  - MG141279 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALDEIRA DE RESENDE E OUTRO(S) - MG074361 

 JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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